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RECURSO INOMINADO. REPARAÇÃO DE DANOS. ESPERA EM FILA DE BANCO. DEMORA NO ATENDIMENTO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. AUSENTE EXCEPCIONALIDADE NO CASO CONCRETO. MERO ABORRECIMENTO DO COTIDIANO. 

1. De acordo com a narrativa da inicial, verifica-se que o autor chegou à agência bancária às 14h24m e somente foi atendido às 16h14m. 

2. A demora no atendimento, por si só, não é suficiente para configurar efetiva lesão à honra ou à personalidade da parte autora, não merecendo acolhida pretensão indenizatória, ainda que seja motivo de aborrecimento. Tal situação, no caso concreto, não passou de mero dissabor, comum da vida cotidiana.
3. Não foi indicado nos autos nenhuma situação excepcional que pudesse configurar danos morais passíveis de indenização, sendo imprescindível a comprovação do fato que tenha causado algum abalo significativo na esfera íntima da parte ofendida, prova esta inexistente nos autos. 
4. Eventual desatendimento das leis municipais que determinam o tempo de atendimento nos estabelecimentos bancários (alegação que somente veio aos autos em grau de recurso), tem o condão de gerar sanção de cunho administrativo, autorizando a obrigação de indenizar os consumidores por danos morais apenas em casos excepcionais. 

SENTENÇA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO IMPROVIDO. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja (Presidente) e Dr. Luiz Felipe Severo Desessards.
Porto Alegre, 26 de junho de 2015.

DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER, 

Relatora.

RELATÓRIO

Narra o autor que no dia 06/06/2014 compareceu à agência bancaria da parte ré e aguardou pelo atendimento por quase duas horas, em pé, pois não havia cadeiras para sentar e lhe foi negado o uso de banheiros, sob o argumento de que não estariam disponíveis para clientes. Disse que retirou a senha de atendimento às 14h24min e somente foi atendido as 16h14min. Sustentou que não possuía outra alternativa a não ser aguardar o atendimento, pois necessitava descontar um cheque para adimplir com compromissos em espécie naquela data. Narrou a espera demasiada lhe acarretou problemas para justificar a demora de retorno em seu local de trabalho. Afirmou que incumbia ao banco réu disponibilizar aos clientes maior número de pessoal para atendimento rápido e eficiente. Requereu a indenização por danos morais. 

A audiência de instrução foi realizada às fls. 20, não havendo testemunhas a serem ouvidas e dispensados os depoimentos pessoais. 

A contestação foi apresentada às fls. 21/28. Afirmou que o autor aguardou uma hora e quarenta e nove minutos para atendimento, tratando-se de fato atípico, uma vez que era o quinto dia útil do mês, quando há movimento intenso de pessoas na agência bancária. Sustentou que o pedido não versa sobre dano moral presumido, de modo que incumbia ao autor comprovar que a situação vivenciada ultrapassou a esfera dos meros aborrecimentos do cotidiano. 

A sentença de improcedência foi proferida às fls. 34/35. 

O autor apresentou recurso inominado às fls. 38/45. 

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 47/51.

VOTOS

Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (RELATORA)

Recebo o recurso, eis que presentes os requisitos de admissibilidade. 

O Juízo de origem analisou com perfeição as provas contidas nos autos e aplicou o Direito corretamente, fazendo justiça no caso em apreço, incidindo o disposto no art. 46 da Lei nº 9.099/95, com os acréscimos contidos na ementa: 

“Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.”

As Turmas recursais pacificaram tal entendimento:

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DEMORA EM FILA DE BANCO. ESPERA DE 1H E 53MIN PARA ATENDIMENTO. INEXISTÊNCIA DE QUALQUER SITUAÇÃO EXCEPCIONAL QUE JUSTIFIQUE INDENIZAÇÃO. ABORRECIMENTO QUE NÃO ATINGIU A ESFERA DOS ATRIBUTOS DA PERSONALIDADE. DANO MORAL NÃO CARACTERIZADO. SENTENÇA REFORMADA PARA JULGAR IMPROCEDENTE O PEDIDO. O fato de autora ter aguardado 1h e 53 minutos para agendar a transferência do alvará judicial emitido, por si só, não caracteriza ilícito passível de indenização. De fato, a demora excessiva no atendimento em instituição bancária é causa de aborrecimento. Contudo, como não foi demonstrada a ocorrência de qualquer situação excepcional, o dano pretendido não está caracterizado. Apesar de incontroverso o dissabor, na forma do art. 333, I do CPC, a autora não comprovou que, de fato, perdeu meio dia de trabalho. Incabível, pois, a fixação de danos morais. RECURSO PROVIDO. (Recurso Cível Nº 71005457684, Segunda Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Ana Cláudia Cachapuz Silva Raabe, Julgado em 20/05/2015).

RECURSO INOMINADO. REPARAÇÃO DE DANOS. BANCOS. DEMORA NO ATENDIMENTO. ALEGAÇÃO DE O BANCO RÉU NÃO DISPONIBILIZA ATENDIMENTO PREFERENCIAL NÃO COMPROVADA. DANO MORAL INOCORRENTE. SENTENÇA IMPROCEDENTE MANTIDA. Trata-se de ação na qual postula a parte autora indenização por danos morais decorrentes de ter aguardado na fila do banco para atendimento. Ainda, alega que o banco não disponibiliza atendimento preferencial. Ao autor, cabia demonstrar fatos constitutivos de seu direito, conforme prevê o art. 333, I, do CPC, ônus o qual não se desincumbiu. A espera para ser atendida em fila de estabelecimento bancário não gera, por si só, a reparação na esfera moral. Ademais, não restou comprovado qualquer excepcionalidade no caso concreto que afrontasse os direitos da personalidade da autora, capaz de ensejar indenização na esfera extrapatrimonial. Sentença confirmada por seus próprios fundamentos, com base no art. 46 da lei dos Juizados Especiais. RECURSO IMPROVIDO (Recurso Cível Nº 71005055769, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Roberto Arriada Lorea, Julgado em 11/09/2014).

Ante o exposto, VOTO POR NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.  

Condeno o recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários de sucumbência ao procurador da parte adversa, os quais arbitro em 20% do valor da causa. Tais verbas, entretanto, restam suspensas, ante o benefício da AJG concedido às fls. 56.

Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Luiz Felipe Severo Desessards - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. GISELE ANNE VIEIRA DE AZAMBUJA - Presidente - Recurso Inominado nº 71005419999, Comarca de Caxias do Sul: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL CAXIAS DO SUL - Comarca de Caxias do Sul
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